
 
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 011/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 028/2025 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, gás de 

cozinha (GLP) e merenda escolar para atendimento às demandas da administração municipal e 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) das escolas municipais de Cerro 

Grande. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/04/2025  HORÁRIO: 09h00min 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 21/03/2025 ÀS 18H ATÉ 03/04/2025 ÀS 

00H00MIN 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que o Município de Cerro Grande - RS, pessoa jurídica de direito 

público, com sede administrativa na Rua América, nº 100, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

92.005.545/0001-09, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Alvaro Decarli, 

realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 

2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

gêneros alimentícios para atendimento às demandas da administração municipal e ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) das escolas municipais do município de Cerro 

Grande, e futura e eventual aquisição de cestas básicas e cargas de gás de cozinha – Gás 

Liquefeito de Petróleo (GLP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame licitatório, todas as pessoas jurídicas interessadas do 

ramo de atividade pertinente, ao objeto licitado. 

2.1.1. Na referida contratação, não será concedido a exclusividade para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 

47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem presentes, isolada ou 

simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma 

legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado 

previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção única, da LC nº. 123/2006. 

2.1.2. A participação na licitação importa em total e irrestrito conhecimento e 

submissão às condições estatuídas pelo edital e seus anexos. 

2.2. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2.1. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico: www.bll.org.br, ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: 

contato@bll.org.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e cumprir as regras do presente edital e seus anexos. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; e ainda é 

também responsabilidade do licitante:  

2.5.1. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso; 

2.5.2. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; e 

2.5.3. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

2.9. Não poderão disputar esta licitação direta ou indiretamente, os interessados que estejam 

enquadradas em um ou mais dos itens a seguir: 

2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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2.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.11. Licitantes que estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial; 

2.9.12. Licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste 

certame 

2.10. O impedimento de que trata o item Erro! Fonte de referência não encontrada. será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.13. O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência 

não encontrada. deste Edital. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

observando as diretrizes do Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação 

completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como 

com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 

entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 



 
 
 
 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,5% (meio por cento). 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 
 
 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 
 
 
 

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 
 
 
 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 
 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 

na execução contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 



 
 
 
 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 2 deste Edital:  

7.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

I. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  



 
 
 
 

7.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal  

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão 

Conjunta Negativa);  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante;  

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS).  

7.1.3. Relativos à Justiça Trabalhista  

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).  

7.1.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Distribuidor do Foro 

da sede da Empresa, com validade ou em prazo não superior a 30 (trinta) dias 

da data designada para a apresentação do documento. 

7.1.5. Relativos à Qualificação Técnica 

a) Alvará ou licença sanitária para funcionamento, conforme o caso, expedido pelo 

Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal da sede do licitante. 

Caso o documento exigido nesta alínea não indique a sua validade, considerar-

se á o prazo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão.  

b) Autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de 

petróleo (GLP), fornecida pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, em plena 

validade, nos termos da Portaria da ANP nº 51 de 30/11/2016 e alterações (ANP 

Nº 709 de 14/11/2017), no caso de revenda, para o licitante que desejar 

concorrer ao item de “Gás de Cozinha (GLP)”;  

c) Autorização para o exercício da atividade de distribuição de gás liquefeito de 

petróleo (GLP), fornecida pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, em plena 

validade, nos termos do art. 3º da Resolução ANP Nº 709 de 14/11/2017, no 

caso de distribuidora, para o licitante que desejar concorrer ao item “Gás de 

Cozinha (GLP)”; 

7.1.6. Todos os licitantes deverão apresentar, também, para fins de cadastro, 

declaração conjunta de termos do edital (Anexo IV), onde o licitante DECLARA que:  

a) Cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 

as exigências do edital, como condição de participação; 

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 



 
 
 
 

c) o exame dos documentos deste Processo Licitatório, são suficientes para a 

adequada avaliação dos serviços a executar, dos custos a considerar e da elaboração 

de proposta;  

d) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

e) atende a proibição contida no art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição da República, 

referente a trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos;  

f) que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico-financeira;  

g) que não possui em seu quadro societário nenhum servidor público na ativa, nem 

empregados de Empresa Pública ou de Sociedade de Economia Mista.  

h)  Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

i)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.2. Para valerem-se das prerrogativas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 

as empresas deverão apresentar, declaração, firmada por representante legal de que se 

enquadram como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (ANEXO II)  

7.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:  

a) em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo:  

b) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

c) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 
 
 

7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia, conforme o caso. 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.11. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.11.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (55) 3756 1100, ou 

pelo e-mail administracao@cerrogrande.rs.gov.br, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.11.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca 

do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 

de setembro de 2022. 

7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital ou do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, se for o caso, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, ou Contrato sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços e Contrato será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.4. Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preços, deverão ser comprovadas as 

condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos 

certificados digitalmente.  
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8.5. As certidões referidas nos itens 5.1.2 e 5.1.3, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 

prazo de validade.  

8.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, 

no prazo do item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 

8.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

8.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços ou contrato no prazo 

e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, se for o caso de registro de 

preços, na forma de anexo, o registro:. 

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 



 
 
 
 

9.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

por meio do seguinte endereço: www.bll.org.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito – RS, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.bll.org.br. 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.12.2. ANEXO II – Declaração para enquadramento na Lei Complementar 123/2006  

13.12.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial  

13.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração Conjunta  

13.12.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 

 

Cerro Grande – RS, 20 de março de 2025. 

 

 

Alvaro Decarli 

Prefeito Municipal  

http://www.bll.org.br/


 
 
 
 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO 

 Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, gás de 

cozinha (GLP) e merenda escolar para atendimento às demandas da administração municipal e 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) das escolas municipais de Cerro 

Grande. 

 

1.1 Quantitativo, especificações, valores de referência: 

Ite

m 
Descrição UN 

Quan

t 

Valor 

Unitári

o (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 

Açúcar cristal obtido da cana-de-açúcar, tipo cristal, com 

aspecto cor, cheiro e sabor próprio, com teor de sacarose 

mínimo de 98,5%, sem fermentação, isento de sujidades, 

parasitas e de enxofre. Embalagem primária deve conter, 

marca, data de fabricação, lote, data de validade, ingredientes 

e informação nutricional, deve estar íntegra e não violada. 

Embalagem secundária plástica e resistente ou em caixas 

próprias para este fim, livre de sujidades. Prazo de validade 

mínimo de 6 meses a partir data de entrega. 

KG 400 4,77 1.908,00 

2 Açúcar mascavo KG 150 15,47 2.320,50 

3 

Amendoim: Embalagem de 500g, cru, descascado, 

selecionado tipo 1, safra nova, 1ª qualidade, constituído de 

grãos inteiros e sadios, com umidade permitida em lei, isento 

de material terroso, sujidades e mistura de outras espécies e 

atendendo as condições gerais da norma de identidade, 

qualidade, apresentação, e embalagem do ministério da 

agricultura entre outras normas técnicas em rigor. 

embalagem plástica, atóxica, transparente, resistente, íntegra 

e não violada, deve conter rótulo especificando marca, 

quantidade, informação nutricional, data de fabricação, lote e 

data de validade. 

UN 300 8,60 2.580,00 

4 

Amido de milho: amido de milho, tipo Maizena. Embalagem 

primária deve conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, data de fabricação, 

lote, data de validade, quantidade de produto, deve estar 

íntegra e não violada embalagem secundária plástica e 

resistente. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 

entrega. 

KG 300 19,96 5.988,00 

5 

Arroz branco: tipo 1, longo fino, constituídos de grãos 

inteiros, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, 

materiais estranhos, parasitas e larvas. Embalagem primária 

atóxica, transparente, apresentando marca, procedência, data 

de fabricação, lote, validade, informação nutricional. 

Embalagem secundária plástica e resistente ou em caixas 

próprias para este fim, livre de sujidades. Prazo de validade 

mínimo de 6 meses a partir data de entrega. Deverá 

apresentar registro no Ministério da Agricultura. 

KG 1000 6,61 6.610,00 

6 
Arroz parboilizado: tipo 1, longo fino, constituídos de grãos 

inteiros, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, 
KG 250 7,11 1.777,50 



 
 
 
 

materiais estranhos, parasitas e larvas. Embalagem primária 

atóxica, transparente, apresentando marca, procedência, data 

de fabricação, lote, validade, informação nutricional. 

Embalagem secundária plástica e resistente ou em caixas 

próprias para este fim, livre de sujidades. Prazo de validade 

mínimo de 4 (quatro) meses a partir data de entrega. Deverá 

apresentar registro no Ministério da Agricultura. 

7 Aveia em flocos finos, embalagem com 500g UN 100 8,40 840,00 

8 Aveia em flocos laminada, embalagem de 500g UN 100 8,40 840,00 

9 

Banana prata, fruta in natura, espécie caturra. Características: 

ser frescos, aroma e cor da espécie e variedade, tamanho 

médio, apresentar grau de maturação médio que lhes permita 

suportar a manipulação, transporte e conservação em 

condições adequadas para o consumo, estar livre de 

enfermidades, insetos e sujidades, não estar danificado por 

qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua 

aparência e qualidade. 

KG 500 6,00 3.000,00 

10 

Batata inglesa, legume in natura, de 1ª qualidade, tamanho 

graúdo, uniformes, lisa, firme, intacta, sem lesões de origem 

física ou mecânica e livre de brotos, sem manchas ou defeitos 

na casca. 

KG 500 6,00 3.000,00 

11 

Biscoito doce, do tipo Maria, de sabor, cor e odor 

característicos, textura crocante, acondicionado em 

embalagem resistente de polietileno atóxico transparente de 

dupla face. Embalagem de no mínimo 800g. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade de 

no mínimo 6 (seis) meses. 

PCT 600 14,26 8.556,00 

12 BISCOITO MAISENA PCT 400G UN 100 6,90 690,00 

13 

Biscoito salgado integral, de sabor, cor e odor característicos. 

Embalagem de no mínimo 800g. Isento de sujidades, 

parasitas, larvas e material estranho. Validade de no mínimo 

6 (seis) meses. 

PCT 400 15,19 6.076,00 

14 

Biscoito salgado, tipo água e sal, isento de gordura trans, 

ausente de biscoitos quebrados, pacotes de 800g. Validade de 

no mínimo 6 meses. 

PCT 400 13,69 5.476,00 

15 Cacau em pó 100%, embalagem com 200g UN 350 12,19 4.266,50 

16 

Café solúvel, em pó, acondicionado em embalagem de vidro 

ou plástico, livre de impurezas como cascas, paus, com 

ausência de larvas, parasitas e substâncias estranhas. 

Embalagens de 200g. Na embalagem deve constar 

informações do produto, prazo de validade mínima de 10 

(dez) meses. 

UN 150 19,19 2.878,50 

17 

Canela em pó: canela proveniente de cascas sãs, limpas e 

secas. Características: pó fino e homogêneo; com aspecto 

cheiro aromático e sabor próprios, livre de sujidades e 

materiais estranhos a sua espécie. Demais condições de 

acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (anvisa, 

sif e outras). A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedência, número do lote, data de 

fabricação, data de validade, quantidade do produto. 

Validade mínima de 6 meses. Embalagem com 25 gramas. 

POTE 100 4,63 463,00 

18 

Canjica de milho branco tipo 1, contendo 80% de grãos 

inteiros, preparados com matérias primas sãs, limpas, isentas 

de matérias terrosas, parasitos e de detritos animais ou 

KG 120 11,77 1.412,40 



 
 
 
 

vegetais com no máximo de 15% de umidade. Validade 

mínima de cinco meses. 

19 

Carne bovina moída: carne bovina quarto desossado, moída, 

resfriada. Sem gordura. Cor, odor e sabor característicos. 

Livre de odores, sabores e cores estranhas, e materiais não 

pertencentes ao produto. É obrigatória condições higiênicas 

desde o trato do gado, condições de abate, manipulação, 

processamento e transporte. Embalagem: limpa, íntegra, 

deve conter, obrigatoriamente, informações sobre o produto 

(data fabricação, validade, peso, origem) e selo de inspeção 

municipal, estadual ou federal. O transporte do produto final 

deverá ser efetuado de acordo com a legislação vigente, 

observando-se que a carne deverá ser transportada em carros 

isotérmicos ou refrigerados. 

KG 1.200 33,19 39.828,00 

20 

CARNE BOVINA PATINHO, Sem osso, com cor, cheiro e 

sabor adequado. Congelado individualmente. Constando o 

nome/ marca/ peso líquido/ carimbo do SIF do 

estabelecimento produtor/ etiqueta constando: lote e validade 

6 MESES 

KG 500 36,00 18.000,00 

21 

Carne de Frango: Cortes de frango congelado, coxa e 

sobrecoxa sem dorso. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, ingredientes, número de lote, data 

de fabricação e validade, quantidade de produto e atender as 

exigências do ministério da agricultura e dipoa e do 

regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de 

origem animal. Prazo de validade mínimo de 3 meses. 

KG 1.000 9,19 9.190,00 

22 

Carne de Frango: Peito de frango desossado, congelado: 

características do produto: de 1ª qualidade, sem ossos, 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, livre de sujidades, larvas 

e parasitas. embalagem: devem ser embalados 

individualmente em material transparente e atóxico, com 

embalagem íntegra, sem acúmulo de líquidos em seu interior, 

rótulo contendo: data fabricação e validade, peso, carimbo do 

sif, acondicionado em caixa papelão reforçada própria para 

este fim. frangos devem ser abatidos sob prévia inspeção 

veterinária e manipulada em condições higiênicas 

satisfatórias. prazo de validade mínimo de 3 meses a partir 

data de entrega. deverá ser congelado a temperatura de 18°c 

(dezoito graus negativos). 

KG 1.200 16,82 20.184,00 

23 

Carne suína, tipo paleta ou quarto, resfriada, sem capa de 

gordura, aspecto próprio, não amolecida ou pegajosa, cor 

própria sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios. 

Acondicionada em embalagem adequada. 

KG 600 17,32 10.392,00 

24 
Chá: erva-doce, maçã e canela, abacaxi com hortelã, frutas 

vermelhas – 18g, com 10 unidades cada. 
CX 200 5,72 1.144,00 

25 

Chocolate em pó, 50% cacau, de primeira qualidade, deve ser 

fabricado com matérias primas sãs e limpas, isentas de 

matéria terrosa, parasitas e detritos vegetais ou animais e em 

perfeito estado de conservação. Na embalagem deve constar 

informações do produto, prazo de validade mínima de 

10(dez) meses. 

KG 300 25,06 7.518,00 

26 COCO RALADO DESIDRATADO E SEM AÇUCAR KG 50 4,50 225,00 

27 

Colorau colorífico: tipo vermelhão, em pó, fino homogêneo, 

obtido de frutos maduros de urucum, limpos, dessecados e 

moídos, de coloração vermelha, aspecto com cor, cheiro e 

KG 300 15,19 4.557,00 



 
 
 
 

sabor próprio, isento de materiais estranhos e a sua espécie, 

acondicionado em saco plástico transparente e atóxico, 

hermeticamente vedado e resistente, inviolado. Deve conter 

rótulo com identificação, peso, informações nutricionais, 

data de fabricação, lote e validade. Embalado em caixa de 

papelão reforçado, própria para este fim. Data de validade 

mínima de 6 (seis) meses a contar a partir da data de entrega. 

28 

Cravo da índia: proveniente de material sã e limpo, livre de 

sujidades, e materiais estranhos a sua espécie. 

Características: cor, odor e sabor próprios. Acondicionada 

em saco plástico transparente e atóxico ou em condicionado 

em saco de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente e limpo. Demais condições de acordo com 

as normas de saúde/sanitárias vigentes (anvisa, sif e outras). 

A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, número do lote, data de 

fabricação, data de validade, quantidade do produto. 

Validade mínima de 6 meses. Embalagem com 15 gramas. 

UN 60 5,84 350,40 

29 

Creme de leite: Pasteurizado, 100% de origem animal, cor, 

odor e sabor próprios. Livre de sujidades, mofos, odores 

estranhos ou qualquer substância nociva, parasitos e de 

detritos não pertencentes a espécie. Embalagem limpa, 

atóxica, não amassadas, não estufadas, resistentes, que 

garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, ingredientes, número de lote, data de fabricação 

e validade, quantidade de produto e atender as exigências do 

Ministério da Agricultura e DIPOA e do Regulamento da 

Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal. Prazo de validade não pode ser inferior a 04 meses a 

partir da data de entrega. Embalagem de 200 gramas. 

UN 400 3,55 1.420,00 

30 

Cuca doce recheada caseira, diversos sabores, peso na faixa 

de 700g, embalagem reforçada, constando data de fabricação 

e prazo de validade e informação nutricional no rótulo. 

UN 400 12,62 5.048,00 

31 

Doce de frutas, com identificação do produto, rótulo com 

ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, data de 

fabricação. Validade mínima de 3 meses a contar da data de 

entrega e registro do produto conforme legislação. 

KG 200 11,96 2.392,00 

32 

DOCE DE LEITE, Doce de leite – produzido com leite 

pasteurizado e açúcar, sem adição de amido, embalagem 

mínima de 350 gr máximo 1000gr. 

KG 100 10,25 1.025,00 

33 

Ervilha em lata, imersas ou não em líquido de cobertura 

apropriada submetida a processo tecnológico adequado antes 

ou depois de hermeticamente fechados, os recipientes 

utilizados a fim de evitar a sua alteração. Embalagem de 200 

gramas. 

UN 300 3,98 1.194,00 

34 

Extrato de tomate, ING: TOMATE,AÇUCAR E ÁGUA, 

preparado com tomates maduros selecionados, não deve 

conter conservadores ou glúten, fonte de vitamina A, E e 

fibras, isento de sujidades e fermentação. Embalagem de 

540g. Validade mínima de 10 meses a contar da entrega. 

UN 600 12,40 7.440,00 

35 

Farinha de arroz: sem glúten ou traços de glúten. Pacote de 1 

kg com registro nos órgãos competentes. A embalagem 

deverá conter os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais, nº de lote e validade 

KG 50 14,00 700,00 



 
 
 
 

36 

Farinha de milho: características: moída fina, amarela sem 

sal, cor, odor e sabor característicos. Enriquecida com ferro e 

ácido fólico. Embalada em plástico atóxico de 1 kg 

transparente, incolor e selado. Isenta de mofo, bolores, 

fungos e larvas, livre de sujidades e odores estranhos e 

substâncias nocivas. Deve apresentar rótulo contendo 

identificação, marca, peso, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, data de fabricação e validade. Validade 

mínima de 6 meses a contar a partir da data de entrega. 

KG 400 5,13 2.052,00 

37 

Farinha de tapioca, feita a base de fécula de mandioca. 

Validade mínima de 6 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

KG 50 11,17 558,50 

38 

Farinha de trigo 100% integral, produto obtido a partir de 

cereal integral, são, isento de matéria terrosa e em perfeito 

estado de conservação, não poderá estar úmida, fermentada 

ou rançosa, cheiro e sabor próprios, embalagem de 1kg, 

embalagem deve conter as especificações do produto, 

informações nutricionais, informações do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade. 

KG 100 5,96 596,00 

39 

Farinha de trigo, especial: enriquecida com ácido fólico e 

ferro. Livre de sujidades, parasitas, larvas e materiais 

estranhos a espécie. Produto obtido a partir de cereal limpo. 

Não poderá estar úmida, fermentada ou rançosa. Com 

aspecto de pó fino branco, cheiro e sabor próprio. 

Acondicionada em embalagem limpa, não violada e 

resistente. A embalagem deve conter externamente os dados 

de identificação, informações nutricionais, número de lote, 

quantidade do produto, e número do registro no órgão 

competente. Prazo de validade de no mínimo 6 meses a partir 

da entrega do produto. 

KG 1.500 3,98 5.970,00 

40 

Feijão preto tipo 1, novo, grãos inteiros, lisos, isentos de 

matéria terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de 

umidade, acondicionado em embalagem plástica 

KG 200 9,00 1.800,00 

41 

Fermento biológico: características: em pó, seco, 

instantâneo. Livre de sujidades e materiais não pertencentes 

a espécie. Embalagem atóxica, resistente, íntegra e não 

violada. Deve conter rótulo com identificação, marca, peso, 

ingredientes, informações nutricionais, data de fabricação, 

lote e data de validade. Validade mínima de 6 (seis) meses a 

contar a partir da data de entrega. Embalagem com 125 

gramas. 

UN 100 9,07 907,00 

42 

Fermento químico: características: em pó. Livre de sujidades 

e materiais não pertencentes a espécie. Embalagem atóxica, 

resistente, íntegra e não violada. Deve conter rótulo com 

identificação, marca, peso, ingredientes, informações 

nutricionais, data de fabricação, lote e data de validade. 

Validade mínima de 6 (seis) meses a contar a partir da data 

de entrega. Embalagem com 100 gramas. 

UN 200 5,56 1.112,00 

43 

FILÉ DE TILÁPIA, de 1ª qualidade, Resfriado, 

acondicionado em embalagem adequada, de acordo com as 

normas da vigilância sanitária, com cor, odor e sabor e 

textura característicos, embalagem fechada de 1 kg. 

KG 300 44,00 13.200,00 

44 

Gás Liquefeito de Petróleo Gás de Cozinha, (GLP): botijão 

de 13 kg, com facilidade de queima no estado gasoso, ótimo 

poder calorífico, promover uma combustão completa, com 

formação baixa de resíduos e fuligem. 

UN 140 110,00 15.400,00 



 
 
 
 

45 

Iogurte Sabor morango com poupa. Ter embalagem com 

informações nutricionais e lista de ingredientes, data de 

validade e lote, e ter registro no Ministério da Agricultura. 

Temperatura máxima de 10° C a contar com a data de 

entrega. 

LITRO 1.500 6,69 10.035,00 

46 

Iogurte sabor morango, zero lactose. Ter embalagem com 

informações nutricionais e lista de ingredientes, data de 

validade e lote, e ter registro no Ministério da Agricultura. 

Temperatura máxima de 10° C a contar com a data de entrega 

LITRO 100 12,28 1.228,00 

47 

Leite condensado: Origem animal, cor, odor e sabor próprios. 

Livre de sujidades, mofos, odores estranhos ou qualquer 

substância nociva, parasitos e de detritos não pertencentes a 

espécie. Embalagem limpa, atóxica, não amassadas, não 

estufadas, resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, ingredientes, número de lote, data 

d fabricação e validade, quantidade de produto e atender as 

exigências do Ministério da Agricultura e DIPOA e do 

Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos 

de Origem Animal. Prazo de validade mínimo de 4 meses a 

partir da entrega. Embalagem tetrapak de 395 gramas. 

UN 200 5,63 1.126,00 

48 

Leite de soja, isenta de lactose e proteína do leite de vaca. O 

produto deve apresentar data de validade de no mínimo 4 

(quatro) meses, contados a partir da data de entrega. O leite 

utilizado deve apresentar-se norma e fresco, aspecto líquido, 

cor branca, odor e sabor característicos. Armazenado em 

embalagem de 01 litro, caixa multilaminada, cartonada, 

asséptico impermeável ao ar, luz e microrganismos e não 

deverá apresentar sinais de alterações das embalagens, bem 

como quaisquer modificações de naturezas físicas, químicas 

ou sensoriais do produto. Na embalagem primária deverão 

constar ainda as seguintes informações, impressas na própria 

embalagem. Registro em vigência no órgão competente. 

LITRO 80 11,44 915,20 

49 

Leite em pó integral: fortificado com ferro e enriquecido com 

vitaminas A, C e D. Livre de partes danificadas e amassadas. 

Com prazo de validade de 1 ano, a contar da data de entrega, 

tendo em seu rótulo informação nutricional por porção, prazo 

de validade e lote. 

KG 250 33,47 8.367,50 

50 

Leite integral UHT homogeneizado e envasado sob 

condições assépticas em embalagens estéreis e 

hermeticamente fechadas. O produto deve apresentar data de 

validade de no mínimo 04 (quatro) meses, contados a partir 

da data de entrega. O produto deve ser fabricado com 

matérias-primas de boa qualidade isentas de matéria terrosa, 

parasitas e em perfeito estado de conservação. O leite 

utilizado deve apresentar-se normal e fresco. Características 

sensoriais: aspecto líquido, cor branca, odor e sabor: 

característicos, sem sabores nem odores estranhos. Não deve 

ter microrganismos capazes de proliferar em condições 

normais de armazenamento e distribuição. Embalagem 

tetrapak de 01 litro. 

LITRO 2.000 5,15 10.300,00 

51 

Leite integral UHT, zero lactose. O produto deve apresentar 

data de validade de no mínimo 4 (quatro) meses, contados a 

partir da data de entrega. O leite utilizado deve apresentar-se 

norma e fresco. Características sensoriais: aspecto líquido, 

LITRO 150 5,99 898,50 



 
 
 
 

cor branca, odor e sabor característicos. Armazenado em 

embalagem de 01 litro, caixa multilaminada, cartonada, 

asséptico impermeável ao ar, luz e microrganismos e não 

deverá apresentar sinais de alterações das embalagens, bem 

como quaisquer modificações de naturezas físicas, químicas 

ou sensoriais do produto. Na embalagem primária deverão 

constar ainda as seguintes informações, impressas na própria 

embalagem. Registro em vigência no órgão competente. 

Embalagem tetrapak de 01 litro. 

52 

Lentilha: embalagem de 500g, produto TIPO 1, de primeira 

qualidade, beneficiado, polido limpo e isento de sujidades, 

parasitas e larvas. O produto deve ter os registros nos órgãos 

competentes de fiscalização e estar de acordo com a 

legislação vigente. Embalagem deverá conter as informações 

de fabricação e prazo de validade. 

KG 80 11,32 905,60 

53 

LINGUIÇA DE PERNIL SUÍNA PURO 100% CARNE DE 

SUÍNO SALSICHÃO SUÍNO, CONGELADO, 

EMBALAGEM DE 1KG, ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA, COM DADOS DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA DE 04 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

KG 500 24,50 12.250,00 

54 

Maçã fuji, caracteriza-se pela casca firme e polpa clara, além 

de ser doce e crocante na medida certa, 1ª qualidade, intactas, 

sem rupturas e estragados, com tamanho médio 

KG 500 9,00 4.500,00 

55 

Manteiga sem sal: embalagem de 200g, de 1ª qualidade, sem 

sal. Na embalagem deve conter informações acerca de: 

procedência, marca, prazo de validade, entre outros de acordo 

com a legislação em vigor. 

UN 50 14,00 700,00 

56 

Margarina vegetal, sem sal, LIVRE DE GORDURA 

TRANS, embalagem plástica transparente, atóxica, 

resistente, íntegra e não violada. Embalagem deve conter 

especificações, marca, peso, ingredientes, informação 

nutricional, data de fabricação, lote e data de validade. Prazo 

de validade de no mínimo 6 meses a partir da entrega do 

produto. Temperatura: resfriada. Embalagem de 500 gramas. 

UN 150 8,09 1.213,50 

57 

Massa com ovos – tipo Cabelinho de Anjo, constando data 

de fabricação e prazo de validade e informação nutricional no 

rótulo. 

KG 100 11,34 1.134,00 

58 

Massa com ovos – tipo parafuso, constando data de 

fabricação e prazo de validade e informação nutricional no 

rótulo. 

KG 1.200 11,00 13.200,00 

59 
MASSA ESPAGUETE COM OVOS, PACOTES DE 500 

GRAMAS. 
UN 500 4,90 2.450,00 

60 

Massa para pastel, tamanho grande. Embalagem de 

polietileno atóxico, não violada, com identificação no rótulo 

dos ingredientes, informações nutricionais, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Validade mínima de 30 dias a 

contar a partir da data de entrega. Embalagem com 500 

gramas. 

PCT 300 9,73 2.919,00 

61 

Massa para pastel, tamanho médio. Embalagem de 

polietileno atóxico, não violada, com identificação no rótulo 

dos ingredientes, informações nutricionais, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Validade mínima de 30 dias a 

contar a partir da data de entrega. Embalagem com 500 

gramas. 

PCT 300 7,09 2.127,00 



 
 
 
 

62 

Melancia, de 1ª qualidade, in natura: Com características 

organolépticas (cor, odor, textura, aparência, sabor) 

preservadas, sem danos químicos, físicos e biológicos 

KG 500 3,00 1.500,00 

63 

Milho para pipoca: tipo premium, safra nova, 1ª qualidade, 

constituído de grãos inteiros e sadios, com umidade permitida 

em lei, isento de material terroso, sujidades e mistura de 

outras espécies e atendendo as condições gerais da norma de 

identidade, qualidade, apresentação, e embalagem do 

ministério da agricultura entre outras normas técnicas em 

rigor. embalagem saco plástico transparente, atóxico e 

resistente, não violado e íntegro, contendo identificação, 

marca, lote, data de validade. validade mínima de 6 meses a 

partir da data de entrega. 

KG 400 10,33 4.132,00 

64 

Milho verde, em conserva: em conserva, grãos inteiros e 

sãos, imerso em líquido, tamanho e coloração uniformes, 

produto preparado com os grãos previamente debulhados e 

pré-cozidos, imersos em líquido de cobertura apropriados, 

submetidos a processo tecnológico adequado antes ou depois 

de hermeticamente fechados nos recipientes utilizados, a fim 

de evitar sua alteração. Estar isento de fermentação e de 

indicadores de processamento defeituoso. Sem corantes 

artificiais sento de sujidades e fermentação não devem estar 

amassados; estufados; não devem conter perfurações; 

Embalagem tetrapak de 200 gramas. 

UN 600 3,87 2.322,00 

65 

Óleo de soja: extraído da soja por processo de refinamento, 

obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias 

estranhas. Características de coloração clara, obedecendo a 

requisitos de qualidade, odor, sabor e isento de impurezas. 

Acondicionado em frasco plástico tipo pet, atóxico e 

resistente, íntegro e não violado. Embalagem deve conter 

rótulo especificando marca, quantidade, ingredientes, 

informação nutricional, data de fabricação, validade e lote. 

Prazo de validade de no mínimo 6 meses a partir da entrega 

do produto. Embalagem pet com 900 ml. 

UN 900 7,59 6.831,00 

66 

Orégano: obtido da folha de origanum vulgaris, sã, limpa e 

seca, acompanhada ou não de pequena porção de sumidades 

florais, livre de sujidades, e materiais estranhos a sua espécie. 

Acondicionado em saco plástico transparente e atóxico ou em 

condicionado em saco de polietileno, íntegro, atóxico, 

resistente, vedado hermeticamente e limpo. Demais 

condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias 

vigentes (anvisa, sif e outras). A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 

número do lote, data de fabricação, data de validade, 

quantidade do produto. Validade mínima de 6 meses a contar 

a partir da data de entrega. Embalagem de 100 gramas. 

UN 100 8,97 897,00 

67 

Ovos: ovos brancos de galinha, tamanho grande e 

padronizado, de 1ª qualidade, frescos, isento de aditivos ou 

substâncias estranhas ao produto que sejam impróprias ao 

consumo e que alterem suas características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). devem apresentar o carimbo do 

sif, identificação do lote, data de fabricação e validade. 

embalagem: acomodados em caixas próprias para este fim, 

que estejam em perfeitas condições estruturais, padronizadas 

e lacradas. 

DÚZI

A 
1.400 9,54 13.356,00 



 
 
 
 

68 

Pão de forma, fatiado: tipo sanduíche. Características: 

aspecto de massa cozida, o pão deverá apresentar duas 

crostas: um interior e outra mais consistente, bem aderente ao 

miolo. O miolo deverá ser poroso, leve e homogêneo, 

elástico, não aderente aos dedos ao ser comprimido, e não 

deverão apresentar grumos duros, pontos negros, pardos ou 

avermelhados. Sabor e odor característicos. Cor: a parte 

externa deverá ser amarelada, amarelo-pardacenta, e o miolo 

deverá ser de cor branca, ou branco-parda. Devem ser 

preparados a partir de matérias-primas sãs, de primeira 

qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitos e em perfeito 

estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou 

malcozido. Somente serão recebidos os produtos que tenham 

sido fabricados e embalados no período máximo de 1(um) dia 

corrido, que antecedem a data de entrega. 

KG 700 17,19 12.033,00 

69 Pão Francês KG 600 15,45 9.270,00 

70 

Pão sovado de cachorro quente médio: características: 

aspecto de massa cozida, o pão deverá apresentar duas 

crostas: um interior e outra mais consistente, bem aderente ao 

miolo. O miolo deverá ser poroso, leve e homogêneo, 

elástico, não aderente aos dedos ao ser comprimido, e não 

deverão apresentar grumos duros, pontos negros, pardos ou 

avermelhados. Sabor e odor característicos. Cor: a parte 

externa deverá ser amarelada, amarelo-pardacenta, e o miolo 

deverá ser de cor branca, ou branco-parda. Devem ser 

preparados a partir de matérias-primas sãs, de primeira 

qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitos e em perfeito 

estado de conservação. Somente serão recebidos os produtos 

que tenham sido fabricados e embalados no período máximo 

de 1(um) dia corrido, que antecedem a data de entrega. 

KG 700 11,63 8.141,00 

71 

Polvilho azedo, embalagem de 500g reforçada, constando 

data de fabricação e prazo de validade e informação 

nutricional no rótulo, sem glúten. 

KG 300 8,14 2.442,00 

72 

Presunto cozido. Sem gordura, sem pimenta, fatiado, obtido 

de pernil ou outra parte do suíno sadio, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprios, isento de sujidades, parasitas, larvas, 

acondicionado em embalagem atóxica que contenha 

informações da marca, selo de inspeção e prazo de validade, 

não superior a 02 meses da data de entrega. 

KG 700 35,32 24.724,00 

73 

Queijo mussarela fatiado. Livre de odores e sabores 

estranhos. Ausência de qualquer tipo de impureza, elementos 

estranhos e substâncias proibidas. Deve conter selo de 

inspeção municipal, estadual ou federal. 

KG 500 42,19 21.095,00 

74 

Queijo prato, produto elaborado unicamente com leite de 

vaca, com aspecto de massa semidura, cor amarela 

homogênea, cheiro próprio, sabor suave, levemente salgado 

KG 500 42,19 21.095,00 

75 

Sagu: origem de mandioca, tipo 1. Livre de sujidades e 

materiais não pertencentes a espécie. Embalagem plástica 

atóxica, resistente, íntegra e não violada. Deve conter rótulo 

especificando marca, quantidade, ingredientes, informação 

nutricional, data de fabricação, lote e data de validade. 

Validade mínima de 6 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

KG 200 15,07 3.014,00 

76 

Sal: refinado, iodado, com granulação uniforme e com 

cristais brancos, com dosagem de sais de iodo de acordo com 

a legislação federal específica. Livre de sujidades e materiais 

KG 150 2,11 316,50 



 
 
 
 

não pertencentes a espécie. Embalagem plástica atóxica, 

resistente, íntegra e não violada. Deve conter rótulo 

especificando marca, quantidade, ingredientes, informação 

nutricional, data de fabricação, lote e data de validade. 

Validade mínima de 6 meses a contar a partir da data de 

entrega. 

77 

Salsicha de frango. Características: sem corante, composta de 

carne de frango, fresca, com condimentos triturados, 

misturados e cozidos. O produto não deverá apresentar 

superfície úmida, pegajosa, ou partes flácidas ou consistência 

anormal com indícios de fermentação. Embalagem: 

transparente devidamente acondicionada em pacotes 

rotulados e com identificação do sif, ingredientes, 

informação nutricional, data de fabricação e validade do 

produto. Embalagem com lacre original do fabricante. 

Validade: 120 dias contados a partir da data de entrega. 

KG 300 13,44 4.032,00 

78 
Sardinha, com óleo, Rica em ômega 3, proteína de alta 

qualidade e vitamina D, embalagem de 250g 
UN 100 10,55 1.055,00 

79 

SUCO INTEGRAL, suco de laranja integral, com registro no 

órgão competente, etiquetada com data de fabricação e 

validade 

L 1000 12 12.000,00 

80 

Tomate para salada, sem sinais de manchas, que sejam lisos, 

firmes e de cor uniforme, sem podres, limpo e sem lesões de 

origem física ou mecânica 

KG 500 6 3.000,00 

81 

UVA PASSA PRETA: Uva passa preta desidratada, sem 

semente, sem adição de açúcar, livre de fungos. Embalagem 

em filme plástico flexível ou pote plástico, hermeticamente 

fechada e rotulada conforme legislação vigente, contendo no 

mínimo 100g e no máximo 250g. Validade mínima de 12 

meses a contar da data de entrega. 

UN 100 7,2 720,00 

82 

Vinagre de Maçã, Embalagem de 750 ml. A embalagem deve 

estar intacta, bem vedada e deve constar: data de fabricação 

de no máximo 1 mês da data de entrega do produto, prazo de 

validade, informação nutricional e ingredientes. 

UN 200 4,75 950,00 

83 

Recarga de Gás GLP P-13: gás liquefeito de petróleo, gás de 

cozinha, acondicionado em botijão de 13kg de acordo com as 

Normas NBR 8460 da ABNT. 

UN 100 130,00 13.00,00 

84 

Cesta básica contendo: 2kg de açúcar, 5kg de arroz, 2l óleo 

de soja, 1kg farinha de milho, 5kg farinha de trigo, 2kg feijão, 

125g fermento biológico, 1kg leite em pó, 1kg massa, 2 

sachês de 300g de molho de tomate, 1kg sal, 3 latas de 125g 

de sardinha, 2 saches de 40g de café solúvel granulado, 1kg 

margarina, 1kg biscoito sortido doce. Cesta básica embalada, 

produtos bem embalados evitando contato entre os alimentos. 

Produto de primeira linha de boa qualidade. 

UN 200 276,50 55.300,00 

VALOR TOTAL REFERENCIAL ESTIMADO 526.380,10 

 

Requisitos Mínimos Comuns a Todos os Itens: 

 Todos os produtos deverão estar dentro do prazo de validade especificado acima 

contados da data da entrega. Os produtos deverão estar íntegros, sem amassados, livre de 

sujidades, mofos, materiais estranhos, parasitas e larvas. Os produtos deverão estar livres de 

odores, sabores e cores estranhas, devendo se apresentar com aspectos, cor, odor e sabor 

próprios. 



 
 
 
 

 Todos os produtos deverão estar acondicionados de maneira segura e adequada em 

embalagem limpa, não violada e resistente e em temperaturas e condições ideais de 

armazenagem e transporte. As embalagens primárias deverão conter as especificações e selos 

de inspeção respectivos conforme especificações acima de apresentados de maneira íntegra e 

não violada. 

 Só serão aceitos produtos que possuírem e estiverem em conformidade com o registro 

na ANVISA nos termos da RDC 27/2010, para aqueles itens que estiverem sujeitas as citadas 

normativas. 

 Nos produtos embalados, os rótulos deverão ainda observar as regras constantes nas 

normas correspondentes da Anvisa.  

 Para os produtos de origem animal, é requisito de aceitação do produto que o 

estabelecimento esteja registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos serviços de inspeção 

que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA) 

 

Do Transporte e Acondicionamento dos Itens: 

  O transporte de todos os produtos, principalmente os perecíveis deverão ser efetuados 

em veículos adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitárias e demais 

normas vigentes.  

  Os produtos não embalados de fábrica e os fornecidos em Kg deverão ser 

acondicionados em embalagem limpa, não violada, resistente de maneira adequada garantindo 

segurança no manuseio e transporte de modo que não venha a interferir na qualidade, sabor, 

cor, forma, tamanho, textura e consistência, garantindo a integridade do produto até o momento 

do consumo.  

  As frutas não deverão ser muito maduras, pois aumenta o risco de desperdício e não 

devem estar com danificações físicas. Devem apresentar, casca integra. Com cor, sabor e aroma 

característicos da espécie. Isenta de substâncias terrosas, sujidades, parasitas, larvas, resíduos 

de defensivos agrícolas, odor e sabor estranho.  

  Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem contendo a descrição do produto, 

data de fabricação e validade, lote, quantidades, valor, registros nos órgãos de fiscalização, 

outras (conforme legislação vigente).  

  Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração 

de produtos, poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme 

determinação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), ficando o 

pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a 

irregularidade, a despesa da análise dos produtos suspeitos correrá por conta do fornecedor.  

  Será de responsabilidade das empresas vencedoras, a qualidade físico-química e 

sanitária dos produtos licitados, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.  



 
 
 
 

  Os produtos cárneos e frios deverão seguir todas as normas de Regulamentação de 

cargas refrigeradas Norma NBR 14701, normas de vigilância sanitária, para transporte até o 

local de entrega, cabendo à Secretaria de Educação devolver os mesmos se não estiver de acordo 

com o solicitado, informando ao setor de Vigilância Sanitária do município e/ou estado que a 

licitante está em desacordo com as normas vigentes.  

  O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto 

no presente edital, o padrão de identidade e de qualidade estabelecidos na legislação vigente e 

as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução 

RDC nº 259/02 ANVISA). 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 A justificativa para realização desta licitação e para a contratação do objeto dela 

pretendido encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar anexo ao presento 

processo, em que constam todos os elementos que embasaram a elaboração do presente Termo 

de Referência e seu respectivo Edital.  

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos. Os critérios de qualificação econômico-financeira, 

exigência de regularidade quanto às licenças ambientais, e critérios de qualificação técnica a 

serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital, conforme o caso. 

 

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 O(s) fornecedor(es) será(ão) selecionado(s) por meio da realização de procedimento de 

Licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço por item. O fornecimento do objeto será em sistema de registro de preços, de 

forma parcelada. 

 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO 

Condições de Execução e Entrega do Objeto: 

 As entregas deverão ser feitas conforme as necessidades da Administração Municipal, 

de maneira parcelada, por meio de Autorização de Fornecimento, não havendo obrigatoriedade 

do município em adquirir o total do material previsto, nem podendo a licitante exigir 

quantidades mínimas para realização da entrega. 

 O objeto deverá, por ocasião da entrega, ter todas as especificações constantes no Edital 

e respectivos anexos, sob pena de devolução. Se no ato da entrega houver algum item em 

desacordo, o Fiscal do Contrato ou o Responsável designado, entrará em contato com a empresa 

e o mesmo deverá ser reposto em adequação ao Edital e seus anexos, devendo a reposição 

ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

Local e Horário:  



 
 
 
 

 As entregas deverão ser realizadas pela empresa vencedora, conforme a demanda da 

Secretaria requisitante, por meio de Autorização de Fornecimento, no horário compreendido 

das 7h30min às 11h30min e das 13h às 17h de segunda-feira a sexta-feira, na Prefeitura 

Municipal de Cerro Grande/RS, localizada a Rua América, nº 100, bairro centro do município 

de Cerro Grande/RS, CEP 98340-000, ou em outro local previamente designado, devendo ser 

posicionados em local indicado. 

 As entregas deverão ser realizadas nos endereços abaixo descritos, quando houver 

indicado na Autorização de Fornecimento:  

a) Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental Érico Veríssimo – Rua Vinte de 

Setembro, nº 220, Bairro Operário;  

b) Escola Municipal de Ensino Fundamental Nassib Nassif – Linha Cordilheira, s/n, Interior;  

c) Escola Municipal de Ensino Fundamental João Raimundi – Linha Barra do Bugre, s/n, 

Interior;  

d) Escola Municipal de Ensino Fundamental Getúlio Vargas – Linha Boa Vista, s/n, Interior, 

todas no Município de Cerro Grande – RS.  

e) Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Rua América, 100, Centro. 

f) CRAS - Centro de Referência de Assistência Social – Av. 20 de dezembro, Centro. 

 

Prazo de Entrega ou Execução:  

 Prazo máximo de 03 (três) dias a contar da emissão e recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

 Especialmente, para o item “Gás de Cozinha (GLP)” (Gás GLP P-13: gás liquefeito de 

petróleo, gás de cozinha, acondicionado em botijão de 13kg de acordo com as Normas NBR 

8460 da ABNT), a entrega e instalação deverá ser feita em até 45 minutos a contar da ordem de 

fornecimento e deverá ser acompanhada pelo fiscal do contrato.  

 

Controle e Fiscalização da Execução e Entrega 

 O servidor designado como responsável do contrato irá acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

 

Obrigações do Contratante: 



 
 
 
 

 São obrigações do Contratante: 

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;  

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

Obrigações Gerais da Contratada:  

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de qualidade, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal; 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

- Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou 

terceiros em razão de acidentes por ação ou omissão dolosa ou culposa de prepostos da 

Contratada ou de quem em seu nome agir; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados; 

- Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto pactuado, inclusive com 

transporte, garantia, substituições, materiais, mão de obra, seguros de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e fiscais, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes 

da execução dos serviços, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou 

subsidiária; 

- Comunicar à Contratante imediatamente, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 



 
 
 
 

- Manter-se durante toda a vigência e execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

Obrigações da Contratada Fornecedora do item Gás de Cozinha - GLP 

  Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente 

contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.  

- Estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – 

CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013;  

- Possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em 

conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do 

SNVS e do SUASA;  

- Possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que 

comprove, no mínimo, capacidade técnica, econômica e condições para prover os cuidados 

necessários ao gerenciamento desses resíduos.  

 A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 

gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:  

- Elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão competente; 

- Adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 

responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;  

- Informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 

sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

 

Pagamento e Apresentação de Notas Fiscais 

 O pagamento será efetuado, preferencialmente por transferência bancária em conta 

bancária em nome da Contratada e indicada na Nota Fiscal, num prazo de até 30 dias, após 

recebimento e aceite da respectiva nota fiscal.  

 Considera-se ocorrido o recebimento e aceite da nota fiscal ou fatura apenas após o 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 A nota fiscal ou fatura deve conter obrigatoriamente nos dados adicionais o número e o 

ano do processo licitatório. 

  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei nº 14.133/2021.  

 Na apresentação das notas fiscais a Contratada deverá observar a IN da Receita Federal 

nº 1.234/2012 para fins de retenção de IRRF, com redação da IN 2.145/2023. 



 
 
 
 

 É obrigatório constar na Nota Fiscal a informação dos percentuais e o valor do IRRF e 

ISS a serem retidos na operação, conforme Instrução Normativa-IN 1.234/2012 artigo 2º inciso 

6º e anexo I da tabela de retenções.  

 Caso a Contratada não observar a IN nº 1.234/2012 com redação da IN nº 2.145/2023, 

as Notas Fiscais não serão aceitas para fins de Liquidação de empenho. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, exceto quando houver tratamento tributário favorecido previsto em Lei, devendo a 

contratada proceder a apresentação de comprovação de enquadramento, por meio de documento 

oficial, para fazer jus ao benefício.  

 

Prazo de Vigência  

 O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da 

assinatura do contrato, com eficácia após a publicação, podendo ser prorrogado conforme 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos do 

orçamento do Município de Cerro Grande/RS a seguir:  

 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0008.2005 MANUT.GERAL DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 

3390.30.00.00.00.00.0500 MATERIAL DE CONSUMO 

 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

08.01 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – MDE 

12.361.0065.2037 MANUT.GERAL DA SEC. DE EDUCAÇÃO-MDE 

3390.30.00.00.00.00.0500 MATERIAL DE CONSUMO 

 

09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

09.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0042.2056 MANUT.GERAL DA SEC. DE ASSIST. SOCIAL 

3390.30.00.00.00.00.0500 MATERIAL DE CONSUMO 

  

Cerro Grande/RS, 20 de março de 2025. 

 

 

Alvaro Decarli 

PREFEITO MUNICIPAL  



 
 
 
 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

“DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE” 

 

 

 

 

A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ n°. 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)_______________________________________, portador(a) do RG nº. 

__________________ e do CPF nº. __________________, DECLARA, para fins do disposto 

na Lei Complementar nº 123/2006 e no Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2025, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser _________________ (Microempresa 

ou empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06.  

 

_______, ______ de ______________ de 20__. 

 

 

 

__________________________ 

(Assinatura do Responsável) 

  



 
 
 
 

ANEXO III  

 

MODELO DE DIRETRIZES DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação:  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: XXX/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: XXX/2025  

1-IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

Razão Social da empresa:  

CNPJ:  

Endereço e Telefone:  

Representante e cargo:  

Carteira de Identidade e CPF:  

Agência e Nº da Conta Bancária:  

2. PREÇO:  

Os preços serão os registrados no Sistema Eletrônico de Licitações. Onde deverão ser cotados, 

marca, preço unitário e total por item, de acordo com as especificações do Termo de Referência 

(Anexo I) do Edital.  

3. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL:  

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

Será entregue o objeto desta licitação de acordo com o especificado no Termo de Referência 

(Anexo I) do Edital.  

5. CONDIÇÕES GERAIS:  

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório e seus anexos que regem 

a presente licitação.  

 

 

 

 

Obs: a interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

  



 
 
 
 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A Empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr. _________________ portador (a) da Carteira de Identidade 

nº ______________ e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na 

________________, na cidade de _______________, para os fins do Pregão Eletrônico nº 

011/2025, DECLARA sob as penas da Lei, que a empresa:  

 

a) Cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, como condição de participação; 

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

c) o exame dos documentos deste Processo Licitatório, são suficientes para a adequada 

avaliação dos serviços a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta;  

d) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) atende a proibição contida no art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição da República, referente a 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 

para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  

f) que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, 

técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira;  

g) que não possui em seu quadro societário nenhum servidor público na ativa, nem empregados 

de Empresa Pública ou de Sociedade de Economia Mista.  

h) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

i) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local, _____ de ____________ de 20__.  

 

__________________________ 

Assinatura e Carimbo da Empresa 



 
 
 
 

ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

Processo Administrativo XXX/2025 

Pregão Eletrônico/Dispensa de Licitação XXX/2025 

 

O MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE - RS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº 92.005.545/0001-09, com sede na Rua América, nº 100, Centro, na 

cidade de Cerro Grande - RS, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Alvaro Decarli, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a [empresa], pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº [cnpj], com sede na [endereço], representado pelo seu [cargo], 

Senhor(a) [nome], portador(a) da Cédula de Identidade n.º [inserir número e órgão 

expedidor/unidade da federação] e CPF n.º [cpf], de acordo com a representação legal que lhe 

é outorgada por [procuração/contrato social, doravante designado CONTRATADO, tendo em 

vista o que consta no Processo de [Pregão Eletrônico/Dispensa de Licitação] nº XXX e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

14. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

14.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

14.2. Objeto da contratação: 
ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA UN QTDD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

14.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

14.3.1. O Termo de Referência; 

14.3.2. O Edital da Licitação; 

14.3.3. A Proposta do contratado; 

14.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

15. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

15.1. O prazo de vigência da contratação é de [prazo] contados da data de assinatura do 

presente instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 
 
 
 

15.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

15.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

15.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

16. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

16.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

17. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

17.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

17.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

18.1. O valor mensal da contratação é de R$ [valor] ([valor por extenso]), perfazendo o valor 

total de R$ [valor] ([valor por extenso]). OU O valor total da contratação é de R$ [valor] ([valor 

por extenso]). 

18.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

18.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

19. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

19.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 
 
 
 

20. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

20.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice [índice], 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

20.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

20.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

20.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

20.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

20.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

20.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

21.1. São obrigações do Contratante: 

21.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

21.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

21.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

21.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

21.5.1.  A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) responsável lotado na [Secretaria 

Municipal de XXX], Sr(a). [Nome Completo]. 

21.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

21.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

21.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

21.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

21.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

21.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 



 
 
 
 

21.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

21.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

22. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

22.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

22.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, quando for o caso, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

22.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

22.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

22.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

22.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

22.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

22.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

22.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

22.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

22.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 
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22.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

22.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

22.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

22.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

22.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

22.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

22.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

22.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

23. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA  

23.1. A garantia e demais condições a ela referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

i.O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas no subitem 11.1, de 10% a 30% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

23.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.1.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

23.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.1.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

24. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 
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12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:  

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  

13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Cerro Grande/RS, [dia] de [mês] de 2025. 

 

 

Alvaro Decarli 

Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE CERRO GRADE/RS 

Representante da Contratada 

EMPRESA 

CNPJ 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

